
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083700 - SP (2026/0110491-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAFAEL SILVA DE LIMA 
ADVOGADOS : JORGE LUIS ROSA DE MELO - SP324592

LUCAS MUNHOZ HENRIQUE - SP531038
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  LESÃO CORPORAL
SEGUIDA DE MORTE. PENA DE QUATRO ANOS E DOIS MESES NO
REGIME  FECHADO.  EXISTÊNCIA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
NEGATIVAS. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas
corpus.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a fixação do regime fechado
para condenação superior a quatro anos e inferior a oito anos de reclusão.

III. Razões de decidir
3. O agravante teve valorada negativamente três circunstâncias judiciais, a autorizar a
fixação do regime inicial para o cumprimento da reprimenda.

IV. Dispositivo e tese
4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
A existência de circunstância judicial valorada negativamente justifica o agravamento do
regime inicial para o cumprimento da reprimenda..
Dispositivos relevantes citados: 
CP, art. 33, §3º.
Jurisprudência relevante citada: 
STJ,  AgRg  no  REsp  n.  2.087.967/SP, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta

Turma,  DJEN  de  24/3/2026;  STJ,  AgRg  nos  EDcl  no  HC  n.  1.003.666/SP, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN de 16/3/2026.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 27 de maio de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083700 - SP(2026/0110491-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAFAEL SILVA DE LIMA
ADVOGADOS : JORGE LUIS ROSA DE MELO - SP324592

LUCAS MUNHOZ HENRIQUE - SP531038
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

AGRAVO REGIMENTAL NO . LESÃO CORPORALHABEAS CORPUS
SEGUIDA DE MORTE. PENA DE QUATRO ANOS E DOIS MESES NO
REGIME FECHADO. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
NEGATIVAS. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas
.corpus

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a fixação do regime fechado
para condenação superior a quatro anos e inferior a oito anos de reclusão.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravante teve valorada negativamente três circunstâncias judiciais, a autorizar a
fixação do regime inicial para o cumprimento da reprimenda.

IV. DISPOSITIVO E TESE

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:
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A existência de circunstância judicial valorada negativamente justifica o agravamento
do regime inicial para o cumprimento da reprimenda..

Dispositivos relevantes citados: 

CP,  . art. 33, §3º

Jurisprudência relevante citada: 

STJ, AgRg no , relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta REsp n. 2.087.967/SP
Turma, DJEN de 24/3/2026; STJ,  AgRg nos EDcl no HC n.  relator1.003.666/SP,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN de 16/3/2026.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por RAFAEL SILVA DE LIMA, contra
decisão, que indeferiu liminarmente o . habeas corpus

Nas razões recursais, a defesa alega que o  deve ser conhecido e mandamaus
abrandado o regime inicial para o início de cumprimento da pena.

Requer, assim, o provimento do recurso com a concessão da ordem pleiteada
nas razões do writ.

É o relatório.  

VOTO

 
Ainda que superado o óbice apontado na decisão agravada, a irresignação não

alcança melhor sorte.
Por oportuno, confira-se o seguinte excerto do voto condutor do julgado

prolatado na origem:
 

 
"Por fim, na terceira fase, foi corretamente

reconhecida a causa de diminuição prevista no art. 129,
§4º, do Código Penal, em razão de violenta emoção logo
após injusta provocação da vítima, com redução da pena
em  tendo em vista o lapso entre a provocação e a1/6,
reação, resultando na pena definitiva de 4 (quatro) anos e
2 (dois) meses de reclusão.

Assim, a dosimetria está adequada e devidamente
fundamentada, sendo o único equívoco constatado de
natureza meramente material, passível de correção sem
prejuízo às partes.

O regime inicial fechado foi corretamente fixado
pelo Juízo de Primeiro Grau, considerando-se as
circunstâncias judiciais desfavoráveis (personalidade,
culpabilidade e circunstâncias do crime), bem como o
reconhecimento das agravantes.
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Ainda que o Apelante seja tecnicamente primário, a
gravidade concreta dos fatos violência extrema contra a
vítima, contribuindo para sua morte impede a fixação de
regime mais brando.

Ademais, o fato de ter permanecido foragido
demonstra desapreço pela lei penal e reforça a
necessidade de cumprimento da reprimenda em regime
fechado, conforme permite o  § 3º, do Código art. 33,
Penal.

Logo, não há qualquer ilegalidade ou
desproporcionalidade na fixação do regime inicial mais
gravoso.

Via de consequência, NEGO PROVIMENTO, ao
recurso interposto pala Defesa de RAFAEL SILVA DE
LIMA, ficando mantida, a r. decisão por seus próprios
fundamentos." (fls. )20/21

 
O entendimento do Tribunal estadual está de acordo com a jurisprudência desta

Corte, segundo a qual "a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis,
 (AgRg nodevidamente valoradas, justifica a fixação do regime inicial fechado"

, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado emREsp n. 2.087.967/SP
 DJEN de .18/3/2026,  24/3/2026)

No mesmo sentido, confira-se o seguinte julgado:
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. DISPARO DE
ARMA DE FOGO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO
COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. VIOLAÇÃO DE
DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES
CONFIGURADAS. AUTORIA DELITIVA. PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
REEXAME PROBATÓRIO. REGIME INICIAL FECHADO.
PENA SUPERIOR A 4 ANOS E CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no
sentido de que a fuga do paciente para o interior de sua
residência, ao avistar a guarnição policial, aliada à prévia
denúncia de disparos de arma de fogo, configura elemento
objetivo indicativo de flagrante delito, autorizando o
ingresso domiciliar sem mandado judicial.

2. No caso, antes mesmo de ingressar no imóvel,
os agentes estatais puderam angariar elementos
suficientes - externalizados em atos concretos - de que,
naquele lugar, estaria havendo a prática de crime, tudo a
demonstrar que estava presente o elemento "fundadas
razões", a autorizar o ingresso no domicílio.

3. O pedido de absolvição por insuficiência de
provas de autoria demanda o revolvimento do acervo fático-
probatório, providência vedada na via estreita do habeas
corpus.

4. Mantida a pena definitiva em 5 anos e 8 meses
de reclusão, a fixação do regime inicial fechado mostra-
se escorreita, pois esse montante, consideradas as
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circunstâncias judiciais desfavoráveis, justifica a
imposição do regime fechado, nos termos do  § art. 33,
3º, do Código Penal e da Súmula n. 719 do STF.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 1.003.666/SP,

relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em  DJEN de ) 11/3/2026,  16/3/2026.

 
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.083.700 / SP

Número Registro: 2026/0110491-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00005513320248260553  15005674420238260553  23690562023  2369056792023090307
5513320248260553 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JORGE LUIS ROSA DE MELO 
ADVOGADOS : JORGE LUIS ROSA DE MELO - SP324592

LUCAS MUNHOZ HENRIQUE - SP531038
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RAFAEL SILVA DE LIMA 
CORRÉU : MAICON SILVA DE LIMA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - SEGUIDA DE MORTE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL SILVA DE LIMA 
ADVOGADOS : JORGE LUIS ROSA DE MELO - SP324592

LUCAS MUNHOZ HENRIQUE - SP531038
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Documento eletrônico VDA57144072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/05/2026 00:43:09
Código de Controle do Documento: 1ea17ed6-3f21-4050-b75b-b45ea1e31160



TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 27 de maio de 2026
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